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INTRODUÇÃO 
t'.,. 

Este livro é fruto de minha tese de Doutorado em Direito na Uni
V'~idade Federal de Santa Catarina, vinculada à linha de pesquisa 
"Constituição, Cidadania e Direitos Humanos / A (re) personalização 
do espaço público e novos atores políticos", e tem como tema central 
a democracia no Brasil, a partir do recorte do relacionamento entre os 

partidos políticos e a Justiça EleitoraP. 

A delimitação do tema da democracia é realizada a partir do marco 
teórico da Democracia de Partidos e do cotejo dessa opção da Consti
tuição de 1988 com a realidade, ou seja, como a Justiça Eleitoral e o 
sistema eleitoral interagem e cumprem seus papéis nesse arranjo insti
tucional em que essas engrenagens buscam, acima de tudo, o cumpri
mento do art. 10, inciso I, o fundamento primeiro dentre os fundamentos 
da República Federativa do Brasil: a soberania popular. A democracia é 
vista, deste modo, no seu estrito recorte do processo de criação da lei e 
da participação popular, por meio dos partidos organizados. 

A Constituição de 1988 delegou à lei complementar a competên
cia da Justiça Eleitoral. O Código Eleitoral, no processo de integração 
legislativa, atribuiu à Justiça Eleitoral a administração, organização e 
o julgamento dos temas correlatos às eleições. Ao Estado de Partidos 
coube à transformação preferencial do poder popular em poder estatal, 
por meio dos partidos políticos articulados no Parlamento. 

A Justiça Eleitoral, quanto à sua função judicante, regulamentar e 
consultiva, em razão de uma propalada crise de representatividade, é cha-

Para os fins da análise, vai se considerar Justiça Eleitoral toda Corte que se pronuncia 
sobre o direito eleitoral, incluindo-se aí o Supremo Tribunal Federal. 
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